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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO. AGRAVO RETIDO NÃO REITERADO. NÃO CONHECIMENTO. PRELIMINARES DE PERDA DE OBJETO E DE ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL REJEITADAS. CARDIOVERSOR-DESFIBRILADOR-IMPLANTÁVEL. NECESSIDADE. COMPROVAÇÃO POR MEIO DE PROVA DOCUMENTAL. SENTENÇA MANTIDA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.

I − Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado, de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade ou, de acordo com o CPC/2015, de erro material (art. 1.022).

II − Não se conformando com o julgamento, a parte deve valer-se dos recursos próprios previstos na legislação processual em vigor, visto que os embargos de declaração não se prestam para rediscutir os fundamentos do julgado ou para buscar a sua reforma.

III – Nada obstante o quanto alegado, o acórdão embargado não padece dos vícios apontados. Isso porque o voto condutor do v. acórdão apreciou a controvérsia de forma fundamentada, ressaltando expressamente ser “obrigação do Estado, nele compreendidos a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, assegurar às pessoas que não possuem recursos financeiros o acesso a serviços ligados à área da saúde, indispensável à manutenção da vida, direito fundamental protegido constitucionalmente”. Ademais, declinou os fundamentos pelos quais necessária a manutenção da sentença que assegurou o fornecimento de medicamento e serviços ligados à área da saúde à parte embargada, sendo que a tese de violação a normas legais e constitucionais nada mais revela do que a intenção da União de reforma do julgado. Se a embargante entende pela impossibilidade de sua condenação ao fornecimento de medicamentos, deve valer-se dos recursos previstos para obter a reforma do julgado.

V – “O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida.” (EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

VI – Embargos de declaração opostos pela União Federal rejeitados.
A C Ó R D Ã O
Decide a Sexta Turma, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
Sexta Turma do TRF da 1ª Região – 15.07.2019.

Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN
Relator
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